
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3100437 - SP (2025/0438556-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : MARCELE MACEDO CUNHA 
ADVOGADOS : THIAGO SANTOS AMÂNCIO - SP240287

MAURICIO THIAGO MARIA - SP246465
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Embargos à execução.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial,  em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da decisão de
inadmissibilidade:  i)  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  e  ii)  consonância  entre  a
conclusão  do  acórdão  de  origem  e  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte
Superior (Súmula 83/STJ).
3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece  conhecimento  o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Embargos à execução.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade: i) incidência da Súmula 7 do STJ e ii) consonância
entre a conclusão do acórdão de origem e o entendimento jurisprudencial desta
Corte Superior ).(Súmula 83/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por MARCELE MACEDO CUNHA, contra

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial..
 embargos à execução, ajuizada por MARCELE MACEDO CUNHA, emAção:

face de BANCO DO BRASIL  na qual requer o reconhecimento de nulidade de citação,S/A,
ilegitimidade passiva, nulidade da execução por ausência de título líquido, certo e
exigível e revisão contratual por excesso de execução.

 julgou extintos, sem resolução do mérito, os embargos àSentença:
execução, por intempestividade.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
MARCELE MACEDO CUNHA, nos termos da seguinte ementa:
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EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
FALTA DE CITAÇÃO VÁLIDA. CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO OPOSTOS
DENTRO DO PRAZO. O prazo para a embargante opor embargos à execução começa
a fluir da juntada do resultado da penhora aos autos, isso porque, somente foi
citada nos autos da execução para ofertar contrarrazões ao recurso de apelação.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMBARGANTE QUE ASSINOU A
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COMO AVALISTA. A embargante assinou a Cédula
de Crédito Bancário (fls. 153) como avalista, portanto, é parte legítima para figurar
no polo passivo da execução. Se a embargante fosse apenas cônjuge anuente,
constaria essa informação abaixo do seu nome.
DEMAIS ALEGAÇÕES
CONTRATO DE ADESÃO. O fato de o contrato ser de adesão não implica seja ele
abusivo, nem significa que o consentimento manifestado para sua formação seja, a
priori, viciado.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. EVENTUAL INCIDÊNCIA NO CASO EM FOCO
NENHUMA INFLUÊNCIA TERIA NO RESULTADO DA DEMANDA. Não incide o Código
de Defesa do Consumidor ao caso em concreto, vez que a empresa deve ser
destinatária final do bem ou serviço para ser considerada consumidora, e na
hipótese dos autos foi utilizado o empréstimo tomado junto à instituição financeira
para o fomento da atividade empresarial, não restando configurado, assim, a
relação de consumo entre as partes. Mesmo a relação entre as partes não sendo de
consumo, caso fosse aplicado o CDC na demanda, a referida conclusão não sofreria
alteração, pois os pedidos iniciais teriam o mesmo resultado.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. O contrato em questão foi
instrumentalizado por cédula de crédito bancário, que admite a capitalização de
juros ,  §1º, inc. I). No caso dos autos, há cláusula expressa(Lei nº 10.931/04  art. 28,
prevendo a capitalização de juros.
JUROS. FIXAÇÃO SUPERIOR A 12% AO ANO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA
MÉDIA DE MERCADO. NECESSIDADE SOMENTE QUANDO COMPROVADA A
COBRANÇA EM PATAMAR SUPERIOR A UMA VEZ E MEIA DA TAXA MÉDIA DE
MERCADO PARA O PERÍODO EM QUESTÃO. Não há norma que determina a fixação
dos juros em 12% ao ano. Nesse mesmo sentido as Súmulas 596 e 648 do Supremo
Tribunal Federal. As taxas de juros só devem ser limitadas quando comprovada a
discrepância entre a taxa aplicada e a contratada e ou a média de mercado.
Discrepância não comprovada nos autos.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. UTILIZAÇÃO DO FATOR DE ACUMULAÇÃO.
ABUSIVIDADE. COBRANÇA QUE DEVE SER LIMITADA À SOMATÓRIA DOS ENCARGOS
REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS PREVISTOS NO CONTRATO, SALVO SE FOR MAIS
VANTAJOSO PARA OS EXECUTADOS. Malgrado a cobrança da comissão de
permanência seja lícita, a utilização do “fator de acumulação” não estava prevista
no contrato. Outrossim, não há na planilha de cálculos informação a respeito da real
taxa utilizada, e nem há qualquer explicação a respeito de como foi composto o
referido fator. Por isso, os valores cobrados a título de comissão de permanência
deverão ser limitados à somatória dos encargos remuneratórios previstos no
contrato para o período de normalidade e dos encargos de mora, em consonância
com o entendimento jurisprudencial sedimentado na súmula 472 do Superior
Tribunal de Justiça, salvo se o valor for mais vantajoso para os executados.
PRELIMINARES PARCIALMENTE ACOLHIDAS. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (e-
STJ fls. 619-626)
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 opostos por BANCO DO BRASIL  foramEmbargos de Declaração: S/A,
rejeitados.

 não conheceu do agravo em recurso especialDecisão unipessoal:
interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que afastou a pecha de reexameAgravo interno:
de provas demonstrando controvérsia jurídica sobre a qualificação de sua assinatura à
luz do  III, do CC, refutou a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ e 283 e 284 do art. 1.647,
STF, e requereu a correta aplicação do  § 2º, da . Traz questões art. 28,  Lei 10.931/2004
relativas ao mérito do recurso especial. Requer, assim, o provimento do agravo para que
seja determinado o processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

 
É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

fundamento no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes art. 932,
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : iTJ/SP ) incidência da
Súmula 7 do STJ e ii) consonância entre a conclusão do acórdão de origem e o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior ).(Súmula 83/STJ

 
I. Da Súmula 7 do STJ
2. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte

agravante não impugnou a incidência da  de forma consistente, limitando- Súmula 7/STJ
se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à hipótese, sem
demonstrar quais os pressupostos fáticos necessários ao julgamento do recurso estavam
delineados no acórdão recorrido.

3. Nesse sentido, confira-se: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.441.269/RS
DJe de  e AgInt no , Quarta Turma, DJe de 28/2/2024  AREsp 2.326.551/GO  21/12/2023.

 
II. Da Súmula 83/STJ
4. Em seu agravo em recurso especial, a parte agravante não refutou a

incidência da , ou seja, o fundamento referente à consonância do acórdão Súmula 83/STJ
recorrido com a jurisprudência do STJ, pois não indicou precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a comprovar que o acórdão
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recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, tampouco realizou
qualquer distinção entre o precedente aplicado à hipótese e a questão jurídica decidida
neste processo.

5. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de AREsp 868.542/RJ  1/8/2017
e AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 2.257.194/GO  26/10/2023.

 
6. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos da
decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível impugnar a
decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

7. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Nesse sentido: AgInt no

, Terceira Turma, DJe de  e AgInt noAREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
, Quarta Turma, DJe deAREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo em

recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.100.437 / SP

Número Registro: 2025/0438556-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10003659020238260338 10034079420168260338 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELE MACEDO CUNHA 
ADVOGADOS : THIAGO SANTOS AMÂNCIO - SP240287

MAURICIO THIAGO MARIA - SP246465
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELE MACEDO CUNHA 
ADVOGADOS : THIAGO SANTOS AMÂNCIO - SP240287

MAURICIO THIAGO MARIA - SP246465
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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